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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 054/TJPA/2014 

Processo nº. PA-PRO-2014/01053 

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ – TJPA, CNPJ nº. 04.567.897/0001-90, por meio 
deste Pregoeiro, designado pela Portaria nº. 007/2014 - SA, publicada na edição do Diário Oficial do 
Estado de 07 de julho de 2014, torna público às interessadas, que fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em sessão pública virtual, via internet, 
mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – regida pela Lei nº. 10.520, de 17 de 
julho de 2002, pela Lei Estadual nº. 6.474, de 06 de agosto de 2002 e pelo Decreto Estadual nº. 2.069, de 
20 de fevereiro de 2006, com as alterações do Decreto nº. 967, de 14 de maio de 2008. No que couber, a 
licitação será regida, também, pela Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; pelo Decreto nº. 5.450, de 31 
de maio de 2005; pelo Decreto nº. 3.555, de 08 de agosto de 2000, com a nova redação dada pelo 
Decreto nº. 3.693, de 20 de dezembro de 2000; pelo Decreto Estadual nº. 199, de 09 de junho de 2003; 
pelo Decreto nº. 3.784, de 06 de abril de 2001; pelo Decreto Estadual nº. 876, de 29 de outubro de 2013; 
pelo Decreto Federal nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013; pela Lei Complementar nº. 123 de 14 de 
dezembro de 2006, que dispõe sobre o tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas e 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº. 878 de 31 de março de 2008; pela Portaria nº. 5132, de 19 de 
dezembro de 2013; pela Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), bem como pelas condições 
e exigências contidas neste edital e seus anexos. 

 

DATA: 30 de julho de 2014 

HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília) 

LOCAL: www.comprasnet.gov.br 

CÓDIGO UASG: 925942 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente pregão eletrônico é o REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de 
ELETRODOMÉSTICOS para atendimento das necessidades do TJPA, por um período de 12 (doze) 
meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I 
deste Edital. 

1.2. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Observado o prazo legal, as interessadas poderão formular 
consultas via e-mail (licitacao@tjpa.jus.br), informando sempre o número do pregão e seu objeto.  

1.3. REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema obedecerão 
rigorosamente ao horário de Brasília/DF. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as 
especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

1.5. FONTE DE RECURSOS: Orçamento do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

Programa de Trabalho: 0206113371816 Natureza da Despesa: 449052 Fonte de Recursos: 0118 e 0318 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste pregão as interessadas que estiverem previamente credenciadas no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido 
pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 
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2.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, as interessadas em participar deste pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a 
respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

2.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
ou ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.4. Não poderá participar deste pregão: 

2.4.1. Empresa suspensa de participar de licitação e/ou impedida de contratar com o Tribunal de Justiça 
do Estado do Pará, durante o prazo da sanção aplicada; 

2.4.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

2.4.3. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país; 

2.4.4. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste pregão; 

2.4.5. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 

2.4.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum; 

2.4.7. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

2.4.8. Empresa que possuir em seu quadro de empregados cônjuges, companheiros ou parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive de ocupantes de cargos de direção e 
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, conforme 
Artigo 3º da Resolução nº. 07/2005 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça. 

2.5. A Pregoeira poderá efetuar consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas do 
Portal da Transparência do Governo Federal, para verificar a existência de restrições legais à participação 
em licitação e contratação com a Administração Pública. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto Estadual nº. 2.069/2006, art. 22º, § 1º), em 
www.comprasnet.gov.br. 

3.2. O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de 
habilitação. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema eletrônico implica a responsabilidade legal da 
licitante, ou de seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico (Decreto Estadual nº. 2.069/2006, art. 3º, § 6º).  

3.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema eletrônico 
ou ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto Estadual nº. 2.069/2006, art. 3º, § 5º). 

 

4. DA PROPOSTA 
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4.1. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 
o horário marcados para abertura da sessão, quando então se encerrará automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 

4.2. A licitante deverá consignar, em campo adequado do sistema eletrônico, o valor ofertado para cada 
item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto. 

4.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital. 

4.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 
menores de dezoito em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

4.5. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 
campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar  nº. 123/2006, para 
fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta 
ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções 
previstas neste edital. 

4.7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

4.7.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas neste edital. 

4.7.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

4.8. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste edital. 

4.8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

4.9. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão. 

 

5. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital e anexos, registrando no sistema 
eletrônico, com acompanhamento em tempo real por todas as participantes. 

6.2. A ordem de classificação das licitantes obedecerá ao critério de menor preço por item. 

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
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6.4. A apresentação da proposta implicará a aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas 
neste edital e em seus anexos e pela obrigatoriedade do cumprimento das disposições neles contidas, 
assumindo a licitante o compromisso de entregar o objeto nos seus termos, bem como fornecer todos os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual. 

6.5. A licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco na elaboração de sua proposta, 
devendo complementá-la, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 
1º do art. 57 da Lei nº. 8.666/1993. 

 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

7.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7.4. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

7.6. Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

7.7. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

7.8. No caso de a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa às 
participantes no sítio www.comprasnet.gov.br. 

7.9. Decorrido o prazo fixado pela Pregoeira, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 
determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances. 

7.10. Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta da licitante mais bem classificada. 

7.10.1. A apresentação de novas propostas na forma do item acima não prejudicará o resultado do 
certame em relação à licitante mais bem classificada. 

 

8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

8.1. Após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 
pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta melhor classificada, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

8.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, apresentar proposta de preço inferior à da licitante melhor classificada e, se atendidas as 
exigências deste edital, ser contratada. 

8.1.2. Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na 
forma do subitem anterior, e havendo outras licitantes que se enquadram na condição prevista no caput 
deste item, estas serão convocadas, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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8.1.3. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo 
sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123/2006. 

8.2. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório prossegue 
com as demais licitantes. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO 
9.1. A Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o 
lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para o registro de preços. 

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

 

10. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1. O critério de julgamento a ser utilizado é o de MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas 
todas as exigências do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

10.2. O valor global da presente licitação é estimado em R$ 694.288,74 (seiscentos e noventa e quatro 
mil, duzentos e oitenta e oito reais e setenta e quatro centavos). 

10.3. A Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do objeto e do 
valor com as especificações e exigências estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência. 

10.4. A Pregoeira poderá solicitar do setor responsável pela elaboração do Termo de Referência parecer 
técnico sobre a compatibilidade da proposta com as especificações técnicas, inclusive em relação ao seu 
valor. 

10.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo de 03 
(três) horas, contado da solicitação da Pregoeira, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
Comprasnet, a proposta de preço adequada ao último lance ou negociação, formulada de acordo 
com o Termo de Referência e demais anexos. 

10.6. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, impressa sem cotações 
alternativas ou optativas, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e dela deverão constar: 

10.5.1. Identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a 
esta licitação, número de telefone, fax, endereço, dados bancários e endereço eletrônico (e-mail); 

10.5.2. Indicação de quem será o responsável pela assinatura da Ata, com o número da carteira de 
identidade, de inscrição no CPF/MF, e, caso não seja sócio da empresa, procuração passada em 
instrumento público ou particular com firma reconhecida, com poderes para assinatura da Ata, em nome 
da proponente; 

10.7. Será verificada a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital e seus 
anexos, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo. 

10.8. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 
decisão. 

10.9. Serão automaticamente recusadas as propostas que: 

10.8.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste edital e seus anexos; 

10.8.2. Apresentarem valores simbólicos, irrisórios, inexequíveis ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante para 
os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; 

10.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 
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10.11. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser 
solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pela 
Pregoeira. 

10.12. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Setor 
de Licitações do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, situado na Avenida Almirante Barroso, nº. 3089, 
sala T-125, bairro do Souza. CEP 66.613-710, Belém-PA. 

10.13. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item, 
será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da 
documentação complementar especificada neste Edital. 

11.2. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar 
documentos que supram tais exigências, encaminhando-os através da opção “Enviar Anexo” do sistema 
Comprasnet em conjunto com a proposta e no prazo indicados no item 10.4. 

11.3. Os documentos abrangidos pelo SICAF são os seguintes: 

11.3.1. Número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda; 

11.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal); 

11.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
licitante; 

11.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS (Certidão Negativa de Débito – CND 
emitida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social); 

11.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal). 

11.4. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar: 
11.4.1. Registro comercial em caso de empresa individual; 

11.4.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva. 

11.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Lei 12.440/11. 

11.6. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
declarando que a licitante já forneceu, a contento, objeto compatível com o da presente licitação, 
conforme item 5.1 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

11.7. A Pregoeira poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para 
verificar as condições de habilitação das licitantes. 

11.8. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos em conjunto 
com a proposta de preços indicada no item 10.4, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do 
sistema Comprasnet, em prazo idêntico ao estipulado no referido item. 

11.9. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser 
solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pela 
Pregoeira. 

11.10. Os originais ou as cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 
Setor de Licitações do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, situado Avenida Almirante Barroso, nº. 
3089, sala T-125, bairro do Souza, CEP 66.613-710, Belém-PA.  

11.11. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com 
indicação do número de inscrição no CNPJ/MF. 

P
A

P
R

O
2
0
1
4
0
1
0
5
3
V

0
1

Assinado digitalmente por DANIELE DIAS MARQUES.
Documento Nº: 51569.794063-3717 - consulta à autenticidade em http://apps.tjpa.jus.br/siga-autenticidade/

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l

d
e

Justiça do Esta
do

d
o

P
a

rá

134



     
 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

  PREGÃO ELETRÔNICO nº 054/TJPA/2014 

�����������	
���������	
���	�������
����������	�	���������	������������	�� !"#�$$�$���%������&��"���
!��	��#���'��	'	�(�)*	�)�����������+�
��#�,��-���������$�.�����������.���������%�/	0#�,��-���������%�.���������$� 

11.12. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 
consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

11.13. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão 
ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

11.14. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar 
em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

11.15. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

11.16. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito ao registro de preços e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
edital, e facultará à Pregoeira convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

11.17. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, a 
Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

11.18. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarada a vencedora, a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer 
licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recurso. 

12.1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Pregoeira a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora. 

12.1.2. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema. 

12.1.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas 
a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do 
prazo do recorrente. 

12.2. Para efeito do disposto no §5º do art. 109 da Lei nº. 8.666/1993, a vista do processo deste pregão 
fica franqueada às interessadas. 

12.3. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pela Pregoeira serão apreciados 
pela autoridade competente. 

12.4. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1. Ultrapassadas as fases de lances e de negociação, será declarada vencedora a licitante que 
oferecer a proposta de menor preço e que atenda aos requisitos de habilitação. 

13.2. O objeto deste pregão será adjudicado pela Pregoeira, salvo quando houver recurso, hipótese em 
que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

13.3. A homologação deste pregão compete ao Secretário de Administração do Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará. 
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14. DO REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará é o órgão gerenciador responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele 
decorrente. 

14.1.1. A Coordenadoria de Convênios e Contratos será a unidade responsável pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação. 

14.2. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 

14.2.1. Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o Tribunal de Justiça do Estado do Pará para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 

14.2.2. As aquisições ou contratações adicionais decorrente da adesão à ata de registro de preços não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. 

14.2.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador, independentemente no número de órgãos não participantes que aderirem. 

14.2.4. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou 
contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital 
para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

14.2.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

14.2.6. Caberá à empresa beneficiária, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 
ou não do pedido de serviço decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 
futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador. 

14.3. Homologado o resultado deste pregão, a licitante vencedora, observado o disposto no art. 14 do 
Decreto Estadual nº. 876/2013, será convocada para assinar a ata de registro de preços, no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento oficial de convocação. 

14.4. Será incluído na ata de registro de preços o registro das licitantes que aceitarem cotar com preços 
iguais aos da licitante vencedora, na ordem de classificação do certame. Tal condição tem por objetivo a 
formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses dos 
arts. 21 e 22 do Decreto Estadual nº. 876/2013. 

14.5. A ordem de classificação das licitantes registradas na Ata deverá ser respeitada nas contratações. 

14.6. É facultado ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, quando a convocada não assinar a ata de 
registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada. 

14.7. Publicada na Imprensa Oficial, a ata de registro de preços implicará compromisso de prestação de 
serviços nas condições estabelecidas, conforme disposto no art. 15 do Decreto Estadual nº. 876/2013. 

14.8. A existência de preços registrados não obriga o Tribunal de Justiça do Estado do Pará a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência à 
empresa registrada em igualdade de condições. 

14.9. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 
eventuais prorrogações, contado da data de sua publicação na imprensa oficial, excluído o dia do começo 
e incluído o do vencimento. 
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14.10. Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea d do inciso II do art. 65 da Lei 
nº. 8.666/1993 ou no art. 18 do Decreto Estadual nº. 876/2013. 

14.10.1. Nessa hipótese, se o Tribunal de Justiça do Estado do Pará julgar conveniente, poderá optar por 
cancelar a ata e iniciar outro processo licitatório. 

14.11. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará as empresas para negociarem a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 

14.11.1. As empresas que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberadas do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

14.11.2. A ordem de classificação das empresas que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

14.12. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a empresa não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

14.12.1. Liberar a empresa do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
serviço, e sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

14.12.2. Convocar as demais empresas para assegurar igual oportunidade de negociação. 

14.13. Não havendo êxito nas negociações previstas no item anterior, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

14.14. O registro da empresa será cancelado quando: 

14.14.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

14.14.2. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido pelo Tribunal 
de Justiça do Estado do Pará, sem justificativa aceitável; 

14.14.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

14.14.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº. 8.666/1993, ou no art. 
7º da Lei nº. 10.520/2002. 

14.15. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 14.14.1, 14.14.2 e 14.14.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.16. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

14.16.1. Por razão de interesse público; ou 

14.16.2. A pedido da empresa. 

14.17. Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, o Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará fará o devido apostilamento na ata de registro de preços e informará às empresas registradas a nova 
ordem de classificação. 

14.18. A ata de registro de preços, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente por 
decurso do prazo de sua vigência. 

14.19. A ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor a ser designado 
pelo Serviço de Controle de Bens Patrimoniais. 

 

15. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
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15.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 
física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste pregão mediante petição a ser enviada 
exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@tjpa.jus.br. 

15.2. A Pregoeira, auxiliado pelo setor técnico responsável, decidirá sobre a impugnação no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas. 

15.3. Acolhida a petição contra este edital, será designada nova data para realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

15.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes devem ser enviados à Pregoeira até 3 (três) dias úteis 
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico 
licitação@tjpa.jus.br. 

15.5.  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 
endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, para conhecimento da sociedade em geral e das licitantes, 
cabendo às interessadas em participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas. 

15.6. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações serão divulgados no sítio 
www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso livre – Pregões – Agendados. 

15.7. A licitante, através de consulta permanente ao sítio www.comprasnet.gov.br, deverá manter-se 
atualizada quanto a quaisquer alterações e esclarecimentos sobre o edital, não cabendo a este Tribunal a 
responsabilidade por desconhecimento de tais informações, em face de inobservância da licitante quanto 
ao procedimento apontado neste item. 

 

16. DAS PENALIDADES 

16.1. Ficará impedida de licitar e contratar com o Tribunal de Justiça do Estado do Pará, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, e será descredenciada no SICAF, se for o caso, sem prejuízos das multas previstas 
neste edital e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/1993, no que couber, a 
licitante que: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida no edital; 

b) Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata; 

c) Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste pregão; 

e) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

f) Falhar ou fraudar na execução do objeto; 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h) Cometer fraude fiscal. 

16.2. Pelo atraso, pela inexecução total ou parcial do objeto deste pregão, ou pela execução em 
desacordo com o Termo de Referência, a Administração do Tribunal de Justiça do Estado do Pará poderá 
aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, tomando 
por base o valor global do item; 

c) Multa compensatória de até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor global do item; 

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
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autoridade que aplicou a penalidade, na hipótese em que a conduta da licitante quando da execução dos 
serviços associa-se à prática de ilícito penal. 

16.3. As sanções de multa podem ser aplicadas à licitante contratada juntamente com a advertência, 
suspensão temporária para licitar e contratar com o Tribunal de Justiça do Estado do Pará; podendo, a 
critério desta Administração, ser descontado do pagamento a ser efetuado. 

16.4. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas, assegurar-se-á o direito à ampla e 
prévia defesa. 

16.5. Da aplicação das penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação, que será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato, a qual poderá 
reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir devidamente informado. 

16.6. As penalidades previstas neste item serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.7. As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará. Se preferir, poderá a licitante recolher as multas no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da comunicação oficial. 

16.8. Na ausência/insuficiência de créditos para desconto das multas, e se estas não forem recolhidas no 
prazo estipulado no parágrafo anterior, as multas aplicadas serão cobradas judicialmente. 

16.9. Conforme determinação da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, as licitantes 
que apresentarem pedido de desistência de proposta após a fase de disputa, bem como as que não 
cumprirem os requisitos de habilitação, estarão sujeitas a procedimento administrativo para apuração de 
suas condutas na participação do certame, e a consequente aplicação das penalidades previstas na 
legislação pertinente. 

16.10. O atraso injustificado na execução do objeto licitado por período superior a 30 (trinta) dias, poderá 
ensejar o cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

 

17. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

17.1. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de 
razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

17.2. A anulação do procedimento licitatório induz à da Ata de Registro de Preços. 

17.3. As licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento da Ata. 

17.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa. 

 

18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

18.1. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa ao presente pregão. 

18.2. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia de início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 
em contrário. 

18.3. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente neste Tribunal. 

18.3.1. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente neste Tribunal, os prazos de que trata o 
item 18.2 serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 
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18.4. É facultada à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

18.5. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública virtual deste pregão constarão em ata divulgada no sistema eletrônico. 

18.6. Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário de Brasília 
(DF) e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

18.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 
licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

18.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
competitividade e da disputa entre as interessadas. 

18.9. As cópias deste edital poderão ser obtidas na sala da Comissão Permanente de Licitação no 
Prédio Sede do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, situado na Avenida Almirante Barroso, nº. 3089, 
Belém/PA, das 8 às 16 horas, de segunda a sexta-feira, ao custo das cópias (impresso), ou gratuitamente 
em mídia magnética fornecida pela licitante ou através da internet, em www.tjpa.jus.br e/ou 
www.comprasnet.gov.br. 

18.10. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de classificação e habilitação. 

18.11. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

18.12. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº. 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, 
serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 
documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

18.13. O resultado desta licitação será divulgado em www.comprasnet.gov.br e publicado na Imprensa 
Oficial do Estado do Pará. 

18.14. As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Belém, Capital do Estado do Pará, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, 
alínea “d”, da Constituição Federal. 

 

19. DOS ANEXOS 

19.1. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência. 

ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

Belém, 17 de Julho de 2014. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de ELETRODOMÉSTICOS 

para atendimento das necessidades do TJPA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento.  

1.2 O objeto está especificado no Anexo I. O certame será realizado por ITEM e cada 

item deverá eleger um vencedor. O critério de adjudicação deverá ser menor preço por 

item. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. A aquisição de ELETRODOMÉSTICOS visa atender as novas demandas, bem como 

as solicitações de reposições necessárias ao adequado funcionamento das Unidades 

Judiciárias e Administrativas que compõem esta Egrégia Corte. 

2.2. Além do acima posto, tal proposta tem a finalidade de suprir dos bens necessários as 

novas Comarcas que estão previstas no Plano de Obras do TJPA com previsão de 

inauguração durante a vigência da ARP. 

 

 

3. FUNDAMENTO LEGAL 

3.1. A licitação deverá observar as normas e procedimentos contidos na Lei Estadual nº 

6.404/2002; Decretos Estaduais nº 1.099/2003; nº 2.069/2006 e nº 876/2013, e 

subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas correlatas, 

subordinado às condições e exigências estabelecidas neste Termo e seus anexos. 

 
 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES  

4.1. As especificações constantes do ANEXO I constituem o tipo de bem que esta Corte 

pretende adquirir, estando passíveis de desclassificação fornecedores que apresentarem 

proposta de material divergente do contido em tal anexo. 

4.2. As dimensões dos bens constantes no caderno de especificação poderão variar até 

5% para mais ou para menos. 

 

 

 

P
A

P
R

O
2
0
1
4
0
1
0
5
3
V

0
1

Assinado digitalmente por DANIELE DIAS MARQUES.
Documento Nº: 51569.794063-3717 - consulta à autenticidade em http://apps.tjpa.jus.br/siga-autenticidade/

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l

d
e

Justiça do Esta
do

d
o

P
a

rá

141



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

  PREGÃO ELETRÔNICO nº 054/TJPA/2014 
 

�����������	
���������	
���	�������
����������	�	���������	������������	�� !"#�$$�$���%������&��"���
!��	��#���'��	'	�(�)*	�)�����������+�
��#�,��-���������$�.�����������.���������%�/	0#�,��-���������%�.���������$ 

2 

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1. Será exigido atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado comprovando ter a licitante executado satisfatoriamente contrato 

compatível em iguais características. 

 

6. DA PROPOSTA 

6.1 A validade não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias. 

6.2. Deverá seguir as especificações do ANEXO I. 

6.3. Deverá apresentar descrição técnica completa de todos os bens ofertados, com 

indicação clara de marca e modelo. 

6.4. Deverão ser indicados: preço em reais, prazo de validade da proposta, prazo de 

garantia e prazo de entrega dos produtos. 

 

7. DA EXPECTATIVA DE PRIMEIRO PEDIDO 

7.1 Para efeito de planejamento da contratada, esta Corte poderá, já na primeira requisição, 

solicitar até 30% do total registrado para cada item, com o fim de atender a demanda 

reprimida. 

 

8. DO PRAZO DE ENTREGA DOS BENS 

8.1 Os bens deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento da Nota de Empenho e do pedido de material, estando sujeito o fornecedor às 

multas contratuais uma vez expirado o prazo supramencionado. 

 

9. DO LOCAL DE ENTREGA 

9.1. Todos os eletrodomésticos, sem exceção, deverão ser entregues montados no 

endereço abaixo citado, ou em outro, quando solicitado pelo Tribunal, dentro da região 

metropolitana de Belém, a expensas da empresa contratada. 

Local de entrega 
dos bens Almoxarifado Central 

Endereço Trav. Félix Roque, 264 – Cidade Velha, CEP: 66.015-260. 

Cidade Belém-PA 
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Contato Claikson Duarte: Fone: 91 3205-2439, 2440 e 2441. 

Horário da Entrega Das 08h ás 14h, de segunda a sexta-feira. 
 

 

10. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINIFIVO 

10.1.  No ato da entrega o recebimento dos bens se dará de forma provisória. 

10.2. Os bens inicialmente recebidos de forma provisória serão recebidos definitivamente 

em até 8 (oito) dias úteis após a verificação da conformidade de suas características com as 

solicitadas no anexo I deste Termo de Referência. 

10.3. Se após o recebimento provisório constatar-se que os bens foram entregues em 

desacordo com as especificações, com defeito ou incompletos, a contratada será notificada 

e terá o prazo de 15 dias corridos para sanar todas as inconsistências, sob pena da 

aplicação das sanções previstas nos casos de inexecução contratual. 
 

 

11. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

11.1 A garantia dos bens deverá ser de no mínimo 01 (um) ano, contados do recebimento 

definitivo, sem qualquer ônus adicional para o TJPA. 

11.2 Os eletrodomésticos deverão possuir manual em língua portuguesa e assistência 

técnica nesta capital ou região metropolitana de Belém, devendo a contratada fornecer os 

dados da rede credenciada autorizada quando da assinatura do contrato, informando nome 

das empresas, endereços e telefones; 

 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1 Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa 

fornecer o objeto dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência; 

12.2 Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente aos 

bens solicitados; 

12.3. Encaminhar a Nota de Empenho para a Contratada; 

12.4. O TJPA deverá acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de um 

representante de seu quadro, especialmente designado para tanto; 

12.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada, proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas 

obrigações na forma e prazos estabelecidos; 
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12.6. Notificar, por escrito, a Contratada na ocorrência de eventuais falhas no curso de 

execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de 

Referência, Edital e Contrato; 

12.7. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste 

Termo de Referência. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Fornecer os bens conforme especificações, marcas, validade/garantia e preços 

propostos na licitação, e nas quantidades solicitadas pelo TJPA;  

13.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em língua 

portuguesa, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.3. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus 

empregados ou preposto de transportadoras durante a entrega dos bens; 

13.4. Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante 

a fase de fornecimento do produto; 

13.5. Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação 

necessárias para a contratação com a Administração Pública, apresentando sempre que 

exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica; 

13.6. Acatar as exigências do Termo de Referência e editalícias, sujeitando-se à fiscalização 

da Contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas; 

13.7. Os produtos deverão ser entregues acondicionados de forma a preservar o seu 

perfeito estado físico, facilitando o seu transporte e depósito; 

13.8. A Contratada deverá agendar a data e o horário da entrega com o Fiscal do Contrato, 

pelos telefones (91) 3205-2439 / 2440 / 2441; 

13.9 Cumprir fielmente os planos da metodologia de execução e fornecer os equipamentos 

e acessórios segundo os parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas 

legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações do fabricante; 

13.10. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos 

aos seus empregados no cumprimento das obrigações desta licitação, respondendo por 

quaisquer danos causados aos equipamentos desde o transporte dos mesmos até sua 

entrega final no local indicado; 

13.11. Substituir, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da 

notificação, qualquer material defeituoso que houver fornecido; 
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13.12. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao TJPA e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações oriundas da 

contratação; 

13.13. Fornecer os dados da rede credenciada de assistência técnica em Belém-PA quando 

da assinatura do contrato, informando nome das empresas, endereços e telefones; 

13.14. Não subcontratar qualquer parte do objeto licitatório. 

 

14. DAS PENALIDADES 

 

14.1. Ficará impedida de licitar e contratar com o Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e será descredenciada no SICAF, se for o caso, sem 

prejuízos das multas previstas neste edital e das demais cominações referidas no Capítulo 

IV da Lei n.º 8.666/1993, no que couber, a licitante que: 

a)      Deixar de entregar a documentação exigida no edital; 

b)      Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata; 

c)      Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 

d)      Ensejar o retardamento da execução do objeto deste pregão; 

e)      Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

f)      Falhar ou fraudar na execução do objeto; 

g)      Comportar-se de modo inidôneo; 

h)      Cometer fraude fiscal. 

 

14.2.  Pelo atraso, pela inexecução total ou parcial do objeto deste pregão, ou pela 

execução em desacordo com o Termo de Referência, a Administração do Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará poderá aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução dos 

serviços, tomando por base o valor global do item; 

c) Multa compensatória de até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor global do item; 

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida sua 
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reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, na hipótese em que a conduta 

da licitante quando da execução dos serviços associa-se à prática de ilícito penal. 

 

14.3. As sanções de multa podem ser aplicadas à licitante contratada juntamente com a 

advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com o Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará; podendo, a critério desta Administração, ser descontado do pagamento a 

ser efetuado. 

14.4.  Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas, assegurar-se-á o 

direito à ampla e prévia defesa. 

14.5.  Da aplicação das penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da notificação, que será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que 

praticou o ato, a qual poderá reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 

informado. 

14.6.  As penalidades previstas neste item serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14.7.  As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará. Se preferir, poderá a licitante recolher as multas no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da comunicação oficial. 

14.8.  Na ausência/insuficiência de créditos para desconto das multas, e se estas não forem 

recolhidas no prazo estipulado no parágrafo anterior, as multas aplicadas serão cobradas 

judicialmente. 

14.9.  Conforme determinação da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, as 

licitantes que apresentarem pedido de desistência de proposta após a fase de disputa, bem 

como as que não cumprirem os requisitos de habilitação, estarão sujeitas a procedimento 

administrativo para apuração de suas condutas na participação do certame, e a 

consequente aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 

14.10. O atraso injustificado na execução do objeto licitado por período superior a 30 (trinta) 

dias, poderá ensejar o cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

 

15. DO FISCAL DO CONTRATO 
 

15.1 Será fiscal do contrato o Chefe do Serviço de Controle de Bens Patrimoniais. 

 

16. DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL 

16.1 Conferir se os bens entregues estão conforme as especificações contidas no termo de 
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16.2. Atestar as notas fiscais; 

16.3 Encaminhar as notas fiscais para pagamento; 

16.4 Notificar por escrito o atraso na entrega dos bens, ou o descumprimento de 

quaisquer cláusulas contratuais ao DPS para conhecimento e providências junto à SEAD no 

sentido da aplicação das sanções cabíveis; e 

16.5 Manter contato com o preposto/representante da contratada com vistas a garantir o 

cumprimento integral do contrato. 

 

 

Belém-PA, 06 de junho de 2014. 

 

ANEXO I 
 

CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES 

 

ELETRODOMÉSTICOS 

ITEM DESCRICÃO DO MATERIAL QTD 

PREÇO 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

01 

 

GELADEIRA NA COR BRANCA, FROST-FREE: 

Especificações mínimas: Capacidade bruta: 300 litros; com gabinete 

fabricado em chapa de aço galvanizado, interior em material plástico 

rígido, dotado de prateleiras e gavetas e/ ou porta-copos removíveis; 

tensão 127v. Deverá ser classificado pelo Inmetro como “A”em eficiência 

energética. Deverá possuir selo PROCEL e garantia mínima de 01 (um) 

ano para defeito(s) de fabricação. 

96 

 

 
 
 
 
R$ 1.641,73 

02 

 

FRIGOBAR, NA COR BRANCA: 

Especificações mínimas: Capacidade bruta de 80 litros, com gabinete 

fabricado em chapa de aço galvanizado, interior em material plástico 

rígido, dotado de prateleiras e gavetas e/ou porta-copos removível. 

Tensão de 127V. Deverá ser classificado pelo Inmetro como “A”em 

eficiência energética. Deverá ter garantia mínima de 01 (um) ano para 

defeito (s) de fabricação, manual em português e assistência técnica nesta 

capital. 

298 

 

 
 
 
 
R$ 810,00 
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03 

 

FOGÃO DE 04 BOCAS, NA COR BRANCA: 

Deve possuir acendimento automático; deve ter câmara de combustão 

injetada (em alumínio); isolamento no corpo e na porta do forno; tampo de 

vidro; mesa inox sobreposta; forno autolimpante; queimadores de 

alumínio. Deverá ser fornecido com registro e mangueira com certificado 

do INMETRO; deverá ter garantia mínima de 01 ano, manual em 

português e assistência técnica nesta capital. 

96 

 

 
 
R$ 502,01 

 

 

 

04 

 

FORNO MICROONDAS, NA COR BRANCA: 

Com capacidade de 20 litros, tensão de 110V, com prato giratório, teclas 

pré-programadas com função de descongelamento de frango, carne 

bovina e pratos prontos, entre outras,  tecla de + 01 minuto, tecla de + 30 

segundos. Deverá ter garantia mínima de 01 ano para defeito de 

fabricação, manual em português e assistência técnica nesta capital. 

 

 

 

200 

 

 
 
 
R$ 385,89 

05 

 

BEBEDOURO ELÉTRICO PARA GARRAFÃO, NA COR BRANCA: 

O garrafão será com capacidade para 20 litros, dotado de duas torneiras 

embutidas (para água natural e água gelada); corpo e laterais do 

bebedouro em chapa de aço galvanizado; pingadeira removível; 

reservatório de água em plástico atóxico, com serpentina externa em 

cobre e isolamento em EPS; conexões flexíveis atóxicas em silicone; gás 

de refrigeração do tipo ecológico; baixo consumo de energia; tensão de 

110V; Certificado pelo Inmetro. Dimensões aproximadas de 98cm (H) x 

31cm (L) x 32cm (P). Deverá ter garantia mínima de 01 (um) ano para 

defeito (s) de fabricação, manual em português e assistência técnica nesta 

capital. 

 

387 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 439,10 
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

Aos __ dias do mês de ____ de 2014, o Estado do Pará, por intermédio do Tribunal de Justiça do Estado 
do Pará, Órgão do Poder Judiciário, com Sede na Avenida Almirante Barroso, nº. 3089, bairro do Souza, 
cidade de Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.567.897/0001-90, 
doravante denominado TJPA, por seu Secretário de Administração, IGOR ABRAHÃO ABDON, 
brasileiro, advogado, portador da carteira de identidade nº. 1328441 SSP/PA, inscrito no CPF/MF sob o 
nº. 300.750.922-04, designado pela Portaria nº. 3874/2013-GP, de 01 de outubro de 2013, publicada no 
Diário de Justiça de 02 de outubro de 2013, residente e domiciliado nesta cidade de Belém, nos termos 
da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; do Decreto Estadual nº. 876, de 29 de outubro de 2013; da Lei 
nº. 8.078, de 11 de setembro de 1993 (Código de Defesa do Consumidor); e pelas demais normas legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº. 
054/TJPA/2014 (processo nº PA-PRO-2014/01053) para o Registro de Preços nº xxx/TJPA/2014, 
conforme Homologação da Secretaria de Administração deste Egrégio Tribunal, publicada no Diário 
Oficial do Estado do Pará em __ de ________ de 2014, registram-se os preços oferecidos pela empresa 
___________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. __.___.___/____-__, com sede na 
cidade de _____, Estado do ____, à ____________________________ (logradouro), doravante 
denominada EMPRESA, neste ato representada por _____________________, portado do RG nº 
_______, inscrito no CPF/MF sob o nº ___.___.___-__, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar 
para o item __ do certame supracitado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O objeto da presente ata é o REGISTRO DE 
PREÇOS para eventual aquisição de ELETRODOMÉSTICOS para atendimento das 
necessidades do TJPA, por um período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital, parte integrante desta 
Ata. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DOS PREÇOS – Esta ata de registro de preços é documento 
vinculativo obrigacional e seu prazo de validade não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 
eventuais prorrogações, contadas da publicação na Imprensa Oficial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Durante o prazo de validade desta ata, o TJPA não estará obrigado a 
contratar o objeto referido na cláusula primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, 
podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie à EMPRESA, sendo, entretanto, lhe assegurado a preferência de 
contratação em igualdade de condições. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A partir da assinatura da presente ata, a EMPRESA assume o compromisso 
de atender, durante o prazo de sua vigência, aos pedidos realizados e obriga-se a cumprir, na íntegra, 
todas as condições estabelecidas neste instrumento e no termo de referência, ficando sujeita, inclusive, 
às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A retirada da nota de empenho será a caracterização do compromisso de 
prestar os fornecimentos objeto da presente ata. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS – Os preços ofertados pela EMPRESA constam de sua 
proposta, parte integrante desta ata. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 
12 (doze) meses, contados a partir da publicação desta ata de registro de preços. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS – Os 
preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos fornecimentos ou bens registrados, cabendo ao TJPA 
promover as negociações junto a EMPRESA, observadas as disposições contidas na alínea “d”, do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei nº. 8.666/1993. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o TJPA convocará a EMPRESA para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Se a EMPRESA não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ordem de classificação das empresas que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

PARÁGRAFO QUARTO – Quando os preços de mercado se tornarem superiores aos preços 
registrados e a EMPRESA não puder cumprir o compromisso, o TJPA poderá: 

I – liberar a EMPRESA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; 

II – convocar as demais empresas para assegurar igual oportunidade de negociação. 

PARÁGRAFO QUINTO – Não havendo êxito nas negociações, o TJPA deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

PARÁGRAFO SEXTO – O registro da EMPRESA será cancelado quando: 

I – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II – não retirar a nota de empenho ou assinar o contrato no prazo estabelecido pelo TJPA, sem 
justificativa aceitável; 

III – não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tornarem superiores àqueles 
praticado no mercado; ou 

IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº. 8.666/1993, ou no art. 7º da 
Lei nº. 10.520/2002. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I , II e IV do 
parágrafo anterior será formalizado por despacho do TJPA, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO OITAVO – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente 
comprovado e justificado: 

I – por razão de interesse público; ou 

II – a pedido da EMPRESA. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO – O pagamento deverá obedecer ao prazo não superior a 30 
(trinta) dias, contado do recebimento definitivo do serviço e da apresentação do documento fiscal 
correspondente. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será feito através de boleto bancário ou crédito em conta 
corrente mantida pela EMPRESA no Banco _________, agência nº. ______, conta corrente nº. ______, 
mediante a apresentação de nota fiscal/fatura emitida pela mesma em correspondência aos 
fornecimentos executados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A nota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada obrigatoriamente dos 
seguintes comprovantes: 

P
A

P
R

O
2
0
1
4
0
1
0
5
3
V

0
1

Assinado digitalmente por DANIELE DIAS MARQUES.
Documento Nº: 51569.794063-3717 - consulta à autenticidade em http://apps.tjpa.jus.br/siga-autenticidade/

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l

d
e

Justiça do Esta
do

d
o

P
a

rá

150



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
  PREGÃO ELETRÔNICO nº 054/TJPA/2014 

 

�����������	
���������	
���	�������
����������	�	���������	������������	�� !"#�$$�$���%������&��"���
!��	��#���'��	'	�(�)*	�)�����������+�
��#�,��-���������$�.�����������.���������%�/	0#�,��-���������%�.���������$� 

 
  

a) do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com 
os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do §4º do art. 
31 da Lei nº. 9.032/1995; 

b) GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social, relativa ao mês da 
última competência vencida; 

c) da regularidade fiscal, demonstrada através de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº. 8.666/1993; 

d) do cumprimento das obrigações trabalhistas correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha 
sido paga pelo TJPA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Poderá o TJPA descontar o valor correspondente aos danos a que a 
EMPRESA der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial. 

PARÁGRAFO QUARTO – O TJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às 
multas ou a indenizações devidas pela EMPRESA, nos termos desta ata. 

PARÁGRAFO QUINTO – Nenhum pagamento isentará a EMPRESA das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do material. 

PARÁGRAFO SEXTO – Para efeito de pagamento, o TJPA procederá às retenções tributárias e 
previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a EMPRESA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida 
pelo TJPA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; e 

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001644 

          365          365  

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA – São obrigações da EMPRESA além das 
previstas nesta ata de registro de preços, a seguir especificadas, as demais previstas no edital e no 
termo de referência: 

I – Executar fielmente o objeto da presente ata de registro de preços, obedecendo rigorosamente às 
exigências e especificações contidas no termo de referência. 

II – Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo TJPA. 

III – Comunicar ao TJPA toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a vigência da ata 
e fornecimento dos produtos; 
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IV – Manter durante a vigência da ata de registro de preços as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no edital convocatório apresentando, sempre que exigidos, os comprovantes de regularidade 
fiscal, jurídica, técnica e econômica. 

V – Acatar todas as exigências do TJPA, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

VI – Atender às especificações contidas nesta ata de registro de preços, no edital convocatório, no termo 
de referência e na sua proposta, aos quais a EMPRESA fica vinculada. 

VII – Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, sujeitando-se às penas e às multas estabelecidas 
no edital e nesta ata, além da aplicação daquelas previstas na Lei nº. 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores, sem prejuízos das demais. 

VIII – Assumir, por sua conta exclusiva, todos os custos e encargos resultantes da execução do objeto 
desta ata de registro de preços, inclusive impostos, taxas, fretes, emolumentos e suas majorações, 
incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto registrado. 

IX – Em nenhuma hipótese poderá a EMPRESA veicular publicidade acerca do objeto da presente ata 
de registro de preços. 

X – A EMPRESA se sujeita às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído 
pela Lei nº. 8.078/1990. 

XII – A EMPRESA não poderá possuir em seu quadro de sócios e empregados cônjuges, companheiros 
ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de desembargadores e juízes 
vinculados ao TJPA, bem como de ocupantes de cargos de direção e assessoramento, conforme art. 3º 
da Resolução nº. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

XII – Cumprir as demais obrigações constantes no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO TJPA – São obrigações do TJPA, além das demais previstas 
nesta ata de registro de preços e nos anexos que integram e complementam o edital convocatório: 

I – Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos. 

II – Observar para que, durante a vigência da ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 

III – Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados para fins 
de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

IV – Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante da EMPRESA. 

V – Comunicar à EMPRESA quaisquer irregularidades no fornecimento objeto desta Ata, objetivando a 
imediata reparação. 

VI – Atestar a entrega e a aceitação dos produtos, bem como sua adequação às especificações exigidas, 
rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações do termo de referência, por meio de 
notificação à detentora do preço registrado. 

VII – Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio os defeitos detectados 
na prestação dos fornecimentos e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam correção por parte da EMPRESA.  

VIII – Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do termo de referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO – O acompanhamento e a fiscalização ficarão sob a 
responsabilidade de servidor a ser designado pelo Serviço de Controle de Bens Patrimoniais do TJPA.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: O TJPA promoverá o acompanhamento e fiscalização do objeto desta Ata, 
sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A fiscalização pelo TJPA não exclui nem reduz a responsabilidade da 
EMPRESA por quaisquer irregularidades na execução dos fornecimentos, nem perante terceiros, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES – Ficará impedida de participar de licitação e de contratar 
com o Tribunal de Justiça do Estado do Pará e, se for o caso, será descredenciada no SICAF, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais 
cominações legais, garantida a defesa prévia, a detentora do preço registrado que, dentro do prazo de 
validade de sua proposta:  

a) não mantiver sua proposta pelo prazo de validade da mesma, não podendo ser inferior a 90 (noventa) 
dias;  

b) negar-se a retirar ou receber a nota de empenho;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa;  

d) ensejar o retardamento da execução do objeto;  

e) falhar ou fraudar na execução do objeto;  

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata, o TJPA, poderá, 
garantida a defesa prévia, aplicar à Detentora da Ata as seguintes sanções:  

a) Advertência; 

b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução, ou execução 
irregular ou inexecução dos fornecimentos, tomando por base o valor global do item; 

c) Multa compensatória de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor global do item; 

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, na hipótese em que a conduta da licitante quando da execução do 
objeto do presente Pregão associa-se à prática de ilícito penal. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente 
devidos pelo TJPA. Se preferir, poderá a EMPRESA recolher as multas no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
a contar da comunicação oficial. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na ausência/insuficiência de créditos para desconto das multas, e se estas 
não forem recolhidas no prazo estipulado no parágrafo anterior, as multas aplicadas serão cobradas 
judicialmente. 

PARÁGRAFO QUARTO – Da aplicação das penalidades caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da notificação, que será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente informado.  

PARÁGRAFO QUINTO – As sanções previstas no Parágrafo Primeiro, alíneas “b” e “c”, poderão ser 
aplicadas conjuntamente com as demais penalidades previstas nesta Ata. 

PARÁGRAFO SEXTO – As penalidades previstas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – O atraso injustificado na execução do objeto licitado, por período superior a 30 
(trinta) dias, poderá ensejar o cancelamento da Ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES – Esta ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade autárquica e fundacional que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do TJPA. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As demais entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso desta ata de registro de preços, deverão consultar o TJPA para manifestação sobre 
a possibilidade de adesão. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caberá à EMPRESA, beneficiária da ata de registro de preços, observadas 
as condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação do fornecimento decorrente 
da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, 
assumidas com o TJPA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – As contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão 
exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos fornecimentos registrados nesta ata para o TJPA. 

PARÁGRAFO QUARTO – O quantitativo decorrente das adesões a esta ata não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item/serviço registrado nesta ata para o TJPA, 
independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

PARÁGRAFO QUINTO – O TJPA somente poderá autorizar a adesão a esta ata após a primeira 
contratação solicitada em 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

PARÁGRAFO SEXTO – Após autorização do TJPA, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência desta ata. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pela EMPRESA das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao TJPA. 

PARÁGRAFO OITAVO – É facultada aos órgãos e entidades municipais, distritais ou de outros Estados 
a adesão a esta ata, devendo-se dar prioridade aos órgãos e entidades da Administração Pública do 
Estado do Pará. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO – O TJPA será o órgão 
responsável pelos atos de controle e administração desta ata de registro de preços e indicará, sempre 
que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 
adquiridos, as empresas para os quais serão emitidos os pedidos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O gerenciamento das obrigações contratuais objeto desta ata será efetuado 
pela Comissão de Registro de Preços do TJPA, designada pela Portaria nº. 0xx/200x-SA, com 
autoridade para exercer, como representante da Administração do TJPA, toda e qualquer ação de 
orientação geral e acompanhamento na execução do fornecimento objeto da presente ata. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A convocação das empresas pelo TJPA será formalizada e conterá o 
endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A EMPRESA convocada na forma do subitem anterior que não comparecer, 
não retirar a nota de empenho e a ordem de autorização, não assinar o contrato no prazo estipulado ou 
não cumprir as obrigações estabelecidas nesta ata de registro de preços, estará sujeita às sanções 
previstas no edital e neste instrumento. 

PARÁGRAFO QUARTO – Quando comprovada uma dessas hipóteses, o TJPA poderá indicar a 
próxima EMPRESA a ser destinado o pedido, na ordem de classificação, sem prejuízo da abertura de 
processo administrativo para aplicação de penalidades. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS – As despesas decorrentes 
da contratação objeto desta ata correrão à conta de recursos consignados no orçamento do TJPA para 
os exercícios alcançados pelo prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, a cargo do TJPA, 
tomadas as cautelas de realização de empenho prévio a cada demanda para execução do objeto da 
presente ata, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão no respectivo 
contrato ou na respectiva nota de empenho. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS – Será incluído nesta ata o registro das 
licitantes que aceitarem cotar os preços iguais aos da licitante vencedora na ordem de classificação do 
certame. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A ordem de classificação das licitantes registradas na ata deverá ser 
respeitada nas contratações. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A condição estabelecida no caput desta cláusula tem por objetivo a 
formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Integram esta ata: o edital do Pregão Eletrônico nº 054/TJPA/2014, o termo 
de referência e a proposta da empresa classificada em primeiro lugar no supracitado certame. 

PARÁGRAFO QUARTO – O prazo para assinatura desta ata será de até 10 (dez) dias, contados a partir 
da data de homologação da licitação pelo Senhor Secretário de Administração. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições 
constantes da Lei nº 8.666/1993, do Decreto Estadual nº 876/2013, da Lei nº. 8.078/1993 e da Portaria 
nº. 3.215/2012 do Gabinete da Presidência do TJPA. 

PARÁGRAFO QUARTO – O resumo da ata de registro de preços será publicado no Diário Oficial do 
Estado do Pará no prazo de até 10 (dez) dias, contados da sua assinatura, condição indispensável para 
sua eficácia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO – As questões decorrentes da execução deste instrumento 
que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Belém, 
Capital do Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 
e forma. 

Belém, __ de _____ de 2014.  

_______________________________  ________________________________ 
Igor Abrahão Abdon       xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretário de Administração             Representante da Empresa 
 

 
Testemunhas: 
 
_____________________________ 
Nome - CPF/MF 
 
_____________________________ 
Nome - CPF/MF 
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SEXTA-FEIRA, 18 DE JULHO DE 201416 CADERNO 4

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2836/2014 – GP, DE 10 DE 
JULHO DE 2014.

 Nome: CLEMILTON SALOMÃO DE OLIVEIRA / Cargo: JUIZA
DE DIREITO / Matrícula: 113671 / Nº. de Diárias: 4½ 
(quatro e meia) / Origem: ÓBIDOSPA / Destino: SANTARÉM/
PA / Período:  10 A 14/07/2014 / Objetivo: PRATICAR ATOS 
JUDICIAIS EM DIVERSOS PROCESSOS.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2837/2014 – GP, DE 10 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: DIEGO GILBERTO MARTINS CINTRA / Cargo: JUIZ DE 
DIREITO / Matrícula: 113557 / Nº. de Diárias: 1½ (uma e 
meia) / Origem: TOMÉ AÇÚ/PA / Destino: SALINÓPOLIS/
PA / Período:  12 A 13/07/2014 / Objetivo: PARTICIPAR DO 
PROJETO VERÃO COM JUSTIÇA.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2838/2014 – GP, DE 10 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: FLAVIA QUEIROZ MONTEIRO / Cargo: AUXILIAR
JUDICIARIO / Matrícula: 70106 / Nº. de Diárias: 1½ (uma 
e meia) / Origem: BELEM/PA / Destino: SALINÓPOLIS/
PA / Período: 12 A 13/07/2014 / Objetivo: PARTICIPAR DO 
PROJETO “VERÃO COM JUSTIÇA”.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2839/2014 – GP, DE 10 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: GLORIA FEITOSA DOS SANTOS / Cargo: AUXILIAR
JUDICIARIO / Matrícula: 106411 / Nº. de Diárias: 1½
(uma e meia) / Origem: BELEM/PA / Destino: SALINÓPOLIS/
PA / Período: 12 A 13/07/2014 / Objetivo: PARTICIPAR DO 
PROJETO “VERÃO COM JUSTIÇA”.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2840/2014 – GP, DE 10 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: ANA MARIA FERREIRA REGO NUNES / Cargo:
ANALISTA JUDICIARIO / Matrícula: 566/ Nº. de Diárias: 1½
(uma e meia) / Origem: BELEM/PA / Destino: SALINÓPOLIS/
PA / Período: 12 A 13/07/2014 / Objetivo: PARTICIPAR DO 
PROJETO “VERÃO COM JUSTIÇA”.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2841/2014 – GP, DE 10 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: CRISTÓVÃO AMARAL NUNES / Cargo: OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR / Matrícula: 1767/ Nº. de Diárias: 1½
(uma e meia) / Origem: BELEM/PA / Destino: SALINÓPOLIS/
PA / Período: 12 A 13/07/2014 / Objetivo: PARTICIPAR DO 
PROJETO “VERÃO COM JUSTIÇA”.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2842/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: ÁLVARO FERREIRA DE SIQUEIRA / Cargo: OFICIAL
DE JUSTIÇA / Matrícula: 45985/ Nº. de Diárias: 2½ (duas 
e meia) / Origem: MEDICILÂNDIA/PA / Destino: MARABÁ/
PA / Período: 29/06 A 01/07/2014 / Objetivo: CONDUZIR
VEÍCULO OFICIAL A FIM DE QUE SEJA REALIZADA REVISÃO.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2843/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO / Cargo:
DESEMBARGADOR / Matrícula: 39360 / Nº. de Diárias: 1½ 
(uma e meia) / Origem: BELÉM / Destino: BRASÍLIA/DF / 
Período: 15 a 16/07/14 / Objetivo: PARTICIPAR DE REUNIÃO 
DO COLÉGIO PERMANENTE DE PRESIDENTES DE TRIBUNAIS 
DE JUSTIÇA DO BRASIL.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2844/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: JOHANN MAK DOUGLAS SALES DA SILVA / Cargo:
ASSESSOR MILITAR / Matrícula: 63215 / Nº. de Diárias: 
1½ (uma e meia) / Origem: BELEM/PA / Destino: BRASÍLIA/
DF / Período: 15 a 16/07/14 / Objetivo: ACOMPANHAR, POR 
QUESTÕES DE SEGURANÇA, A EXMA. PRESIDENTE DURANTE 
VIAGEM INSTITUCIONAL.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2845/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: ALDENIR SILVA DA ROCHA / Cargo: ANALISTA 
JUDICIARIO / Matrícula: 88048 / Nº. de Diárias: ½ (meia) 
/ Origem: CASTANHAL/PA / Destino: SÃO FRANCISCO DO 
PARA/PA / Período: 15/07/14 / Objetivo: REALIZAR ESTUDO 
DE CASO PARA SUBSIDIAR DECISÃO JUDICIAL.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2846/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: RAIMUNDA FARIAS ABDON / Cargo: ANALISTA 
JUDICIARIO / Matrícula: 89079 / Nº. de Diárias: ½ (meia) 
/ Origem: CASTANHAL/PA / Destino: SÃO FRANCISCO DO 
PARA/PA / Período: 15/07/14 / Objetivo: REALIZAR ESTUDO 
DE CASO PARA SUBSIDIAR DECISÃO JUDICIAL.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2847/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: CHRISTIANY LETÍCIA MACIEL BOL / Cargo: ANALISTA 
JUDICIARIO / Matrícula: 98817 / Nº. de Diárias: ½ (meia) 
/ Origem: CASTANHAL/PA / Destino: SÃO FRANCISCO DO 
PARA/PA / Período: 15/07/14 / Objetivo: REALIZAR ESTUDO 
DE CASO PARA SUBSIDIAR DECISÃO JUDICIAL.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2848/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: SANDRA DA SILVA VIEIRA / Cargo: ANALISTA 
JUDICIARIO / Matrícula: 78778 / Nº. de Diárias: 3½ (três 
e meia) / Origem: ALTAMIRA/PA  / Destino: BELEM/PA / 
Período: 15 a 18/07/14 / Objetivo: PARTICIPAR DA 2ª ETAPA 
DO CURSO DE CAPACITAÇÃO EM TÉCNICAS DE ENTREVISTA 
INVESTIGATIVA COM TESTEMUNHAS E VÍTIMAS.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2849/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: RUBEILTON GUILHERME SALES / Cargo: ANALISTA 
JUDICIARIO / Matrícula: 69310 / Nº. de Diárias: 3½ (três 

e meia) / Origem: MARABÁ/PA  / Destino: BELEM/PA / 
Período: 15 a 18/07/14 / Objetivo: PARTICIPAR DA 2ª ETAPA 
DO CURSO DE CAPACITAÇÃO EM TÉCNICAS DE ENTREVISTA 
INVESTIGATIVA COM TESTEMUNHAS E VÍTIMAS.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2850/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: SILVANA AZEVEDO SANTOS / Cargo: ANALISTA 
JUDICIARIO / Matrícula: 88072 / Nº. de Diárias: 3½ (três 
e meia) / Origem: ABAETETUBA/PA / Destino: BELEM/PA / 
Período: 15 a 18/07/14 / Objetivo: PARTICIPAR DA 2ª ETAPA 
DO CURSO DE CAPACITAÇÃO EM TÉCNICAS DE ENTREVISTA 
INVESTIGATIVA COM TESTEMUNHAS E VÍTIMAS.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2851/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: ANAIDIS DO SOCORRO MARTINS DA SILVA / Cargo:
ANALISTA JUDICIARIO / Matrícula: 88137 / Nº. de Diárias:
03 (três) / Origem: SANTAREM/PA  / Destino: BELEM/PA / 
Período: 16 a 19/07/14 / Objetivo: PARTICIPAR DA 2ª ETAPA 
DO CURSO DE CAPACITAÇÃO EM TÉCNICAS DE ENTREVISTA 
INVESTIGATIVA COM TESTEMUNHAS E VÍTIMAS.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2852/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: CRISTINA LUCIA MACHADO SILVA / Cargo: ANALISTA 
JUDICIARIO / Matrícula: 78522 / Nº. de Diárias: 3½ (três e 
meia) / Origem: PARAGOMINAS/PA  / Destino: BELEM/PA / 
Período: 15 a 18/07/14 / Objetivo: PARTICIPAR DA 2ª ETAPA 
DO CURSO DE CAPACITAÇÃO EM TÉCNICAS DE ENTREVISTA 
INVESTIGATIVA COM TESTEMUNHAS E VÍTIMAS.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2853/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: AUGUSTO CESAR DOROTEU DE VASCONCELOS / 
Cargo: ANALISTA JUDICIARIO / Matrícula: 85685 / Nº. 
de Diárias: 2½ (duas e meia) / Origem: SANTARÉM/PA / 
Destino: BELEM/PA / Período: 17 a 19/07/14 / Objetivo:
PARTICIPAR DA 2ª ETAPA DO CURSO DE CAPACITAÇÃO 
EM TÉCNICAS DE ENTREVISTA INVESTIGATIVA COM 
TESTEMUNHAS E VÍTIMAS.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2854/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: NAYRA CRISTINE ALVES DE CARVALHO / Cargo:
ANALISTA JUDICIARIO / Matrícula: 88251 / Nº. de Diárias: 
2½ (duas e meia) / Origem: ABAETETUBA/PA / Destino:
BELEM/PA / Período: 17 a 19/07/14 / Objetivo: PARTICIPAR 
DA 2ª ETAPA DO CURSO DE CAPACITAÇÃO EM TÉCNICAS DE 
ENTREVISTA INVESTIGATIVA COM TESTEMUNHAS E VÍTIMAS.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2855/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: RAIMUNDA DO SOCORRO FERREIRA DA SILVA / Cargo:
ANALISTA JUDICIARIO / Matrícula: 65943 / Nº. de Diárias: 
2½ (duas e meia) / Origem: ABAETETUBA/PA / Destino:
BELEM/PA / Período: 17 a 19/07/14 / Objetivo: PARTICIPAR 
DA 2ª ETAPA DO CURSO DE CAPACITAÇÃO EM TÉCNICAS DE 
ENTREVISTA INVESTIGATIVA COM TESTEMUNHAS E VÍTIMAS.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2856/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: JOSELMA FERNANDES DO NASCIMENTO / Cargo:
ANALISTA JUDICIARIO / Matrícula: 89061/ Nº. de Diárias: 
2½ (duas e meia) / Origem: ALTAMIRA/PA / Destino: BELÉM/
PA /  Período: 17 a 19/07/14 / Objetivo: PARTICIPAR DA 
2ª ETAPA DO CURSO DE CAPACITAÇÃO EM TÉCNICAS DE 
ENTREVISTA INVESTIGATIVA COM TESTEMUNHAS E VÍTIMAS.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2857/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: OTAVIO MARCELINO MACIEL / Cargo: OUVIDOR
AGRARIO / Matrícula: 33391 / Nº. de Diárias:  4½ (quatro e 
meia) / Origem: BELEM/PA / Destino: MARABÁ/PA / Período:
14 a 18/07/14 / Objetivo: PARTICIPAR DE REUNIÕES DA 
COMISSÃO NACIONAL DE COMBATE À VIOLÊNCIA NO CAMPO.

PORTARIA DE DIÁRIA N° 2858/2014 – GP, DE 11 DE 
JULHO DE 2014.

Nome: MARIA ADELAIDE CARDOSO TRINDADE / Cargo:
ANALISTA JUDICIARIO / Matrícula: 2275 / Nº. de Diárias:
4½ (quatro e meia) / Origem: BELEM/PA / Destino: MARABA/
PA / Período: 14 a 18/07/14 / Objetivo: ACOMPANHAR O 
OUVIDOR AGRARIO POR OCASIÃO DE SUA PARTICIPAÇÃO 
EM REUNIÕES DA COMISSÃO NACIONAL DE COMBATE À 
VIOLÊNCIA NO CAMPO.

EXTRATO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 718362

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, neste ato 
representado por sua Presidente, a Desembargadora LUZIA 
NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, no uso de suas atribuições 
legais, vem dar ciência da decisão proferida no processo 
administrativo nº. PA-MEM-2014/02795-A// Belém, 03 de 
julho de 2014// Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES 
NASCIMENTO - PRESIDENTE

Nome da Empresa Número CNPJ Nº. CT Tipo de 
infração

Valor da 
multa

SINAL VERDE 
COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS
ELETRÔNICOS

LTDA - ME

08.800.599/0001-
50 090/2013

Inexecução 
parcial do 

objeto. Art. 
87, inciso II da 
Lei 8.666/93.

Cláusula Nona, 
parágrafo 
primeiro,  
item “c”

R$53.775,00

AVISO DE LICITAÇÃO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 718726

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
AVISO DE LICITAÇÃO - Pregão Eletrônico nº 053/
TJPA/2014
OBJETO: contratação de empresa especializada para a 
execução de serviços de fornecimento, instalação e manutenção 
de ESQUADRIAS EM VIDRO para atender à região Metropolitana 
de Belém, pelo período de 12 (doze) meses, nos termos e 
condições constantes no Anexo I – Termo de Referência. 
SESSÃO PÚBLICA: 30/07/2014 às 10h00min, horário de 
Brasília, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br. UASG 
do TJ/PA: 925942. Edital disponível em: www.comprasnet.gov.
br e www.tjpa.jus.br. Informações: fone 91-32053206 fax 91-
32053287 ou e-mail licitacao@tjpa.jus.br. Belém, 16/07/2014. 
Pregoeira do TJPA.

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO Nº027/TJPA/2014
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 718863

Acolho o julgamento do Pregoeiro em relação ao Pregão 
Eletrônico nº 027/TJPA/2014 (Objeto do presente pregão 
eletrônico é a AQUISIÇÃO, COM INSTALAÇÃO, 
DE CONJUNTOS DE ESTANTES DESLIZANTES, 
COM ACIONAMENTO MECÂNICO, DESTINADOS A 
ACOMODAÇÃO E GUARDA DE DOCUMENTOS DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ.
Conforme Termo de Referência (Anexo I) para atender às 
necessidades do TJPA), homologando a presente licitação, para 
os devidos fi ns. Todas as informações a respeito do certame 
estão disponíveis no sítio www.comprasnet.gov.br. Belém, 17 de 
junho de 2014. Secretário de Administração do TJ/PA.

AVISO DE LICITAÇÃO 
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 718933

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/TJPA/2014

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de 
ELETRODOMÉSTICOS para atendimento das necessidades do 
TJPA, por um período de 12 (doze) meses, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência 
- Anexo I do Edital.
SESSÃO PÚBLICA: 30/07/2014 às 10h00min, horário de 
Brasília, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br. UASG 
do TJ/PA: 925942. Edital disponível em: www.comprasnet.
gov.br e www.tjpa.jus.br. Informações pelo telefone (91)3205-
3206, fax (91)3205-3287 ou e-mail licitacao@tjpa.jus.br. 
Belém, 17 de julho de 2014. Pregoeira do TJPA.

AVISO - TOMADA DE PREÇOS 04-2014
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 718941

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ AVISO DE 
LICITAÇÃO Tomada de Preços nº 004/TJPA/2014. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para execução de 
obra de reforma e adaptação de prédio para instalação da 
Comarca de Monte Dourado, de acordo com as especifi cações 
e obrigações descritas neste edital e nos anexos que o 
acompanham. Abertura: 04/08/2014, às 10 horas. As sessões 
públicas ocorrerão no Auditório da CPL, Prédio - Sede do TJ/PA, 
sala T-125, localizado na Avenida Almirante Barroso nº 3089, 
bairro do Souza, Belém - Pará. Edital: Cópia gratuita em mídia 
magnética da licitante ou através do site www.tjpa.jus.br, ou 
impresso ao custo das cópias. Informações: fone (91)3205-
3184 ou (91)3205-3206, fax (91)3205-3287 ou e-mail 
licitacao@tjpa.jus.br. Belém, 17/07/2014. CPL do TJPA. 

HOMOLOGAÇÃO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 718983

HOMOLOGAÇÃO. Acolho o julgamento da Pregoeira em relação 
ao Pregão Eletrônico nº 022/TJPA/2014 (Objeto: contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de Manutenção 
Preditiva, Preventiva e Corretiva permanente com fornecimento 
de peças de reposição para as SUBESTAÇÕES e GRUPOS 
GERADORES instalados em prédios do TJPA, com manutenção 
no sistema de aterramento e no Sistema de Proteção Contra 
Descargas Atmosféricas (SPDA), pelo período de 12 meses), 
homologando a presente licitação, para os devidos fi ns. Todas 
as informações a respeito do certame estão disponíveis no 
sítio www.comprasnet.gov.br. Belém, 17 de julho de 2014. 
Secretário de Administração do TJ/PA.
HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 041/TJPA/2014

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 719006
HOMOLOGAÇÃO. Acolho o julgamento da Pregoeira em relação 
ao Pregão Eletrônico nº 041/TJPA/2014 (Objeto: Aquisição de 
01 (um) posto com mobilidade para atendimento externo à 
agenda de itinerância do TJPA, que deverá ser fornecido novo 
e sem uso anterior, respeitando as especifi cações contidas no 
Termo de Referência – Anexo I, devendo ser dotado de todos 
os equipamentos exigidos pelo Código Nacional de Trânsito.), 
homologando a presente licitação, para os devidos fi ns. Todas 
as informações a respeito do certame estão disponíveis no 
sítio www.comprasnet.gov.br. Belém, 17 de julho de 2014. 
Secretário de Administração do TJ/PA.
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DESPACHO Nº PA-PRO-2014/01053

Referência: PA-PRO-2014/01053 de 11 de junho de 2014 - SECRETARIA DE

ADMINISTRACAO.

Assunto: Licitação - inclusive empenho (termo de contrato,...)

À DIVISAO DE MATERIAIS E BENS PATRIMONIAIS,

Encaminho para análise e manifestação pedido de esclarecimento

referente ao PE 054/TJPA/2014. Informo que o prazo para resposta é de até 24 (vinte

e quatro horas).

Belém, 24 de julho de 2014.

 

DANIELE DIAS MARQUES

Pregoeira

COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Classif. documental 03.03.00.04
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DESPACHO Nº PA-PRO-2014/01053

Referência: PA-PRO-2014/01053 de 11 de junho de 2014 - SECRETARIA DE

ADMINISTRACAO.

Assunto: Licitação - inclusive empenho (termo de contrato,...)

À DIVISAO DE MATERIAIS E BENS PATRIMONIAIS,

Retorno autos apos juntada da resposta.

Belém, 24 de julho de 2014.

 

JOSE NASARENO DE MACEDO SILVA

CHEFE DO SERVICO DE ZELADORIA DOS EDIFICIOS

SERVICO DE ZELADORIA DOS EDIFICIOS

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Classif. documental 03.03.00.04
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CADERNO 4  15QUARTA-FEIRA, 30 DE JULHO DE 2014

SUPRIMENTO DE FUNDO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 722994

PORTARIA: 0568/2014
Prazo para Aplicação (em dias): 12
Prazo para Prestação de Contas (em dias): 5
Nome do Servidor                      Cargo do Servidor        Matricula   
SELINEA ALMEIDA DE SOUZA              PEDAGOGO                 5902391     
Recurso(s):
Programa de Trabalho Fonte do Recurso    Natureza da Despesa 
Valor
08244135664790000    0101000000          339030              50,00
08244135664790000    0101000000          339039              50,00
Observação: Custear despesas de pequeno vulto com 
alimentação e hospedagem de adolescente, custodiado no 
Centro de Internação de Adolescente Masculino - CIAM/BELÉM, 
durante viagem ao município de TAILÂNDIA/PA, no período de 
07 a 08/08/2014, conforme Processo nº 339285/2014 - Memo. 
0940/2014.
Ordenador: TEREZINHA DE JESUS MORAES CORDEIRO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 723019

PORTARIA: 0555/2014
Objetivo: Participar da “Feira de Exposição do Programa Terra 
Viva”, no município de SANTA IZABEL/PA, no período de 31/07 
a 03/08/2014.
Fundamento Legal: Art. 145 da Lei 5.810/94 -Processo nº 
334956/2014 - Memo. 0015/2014-TERRA VIVA.
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
SANTA IZABEL/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
58887663/ANTÔNIO AUGUSTO SANTOS SILVA (TÉCNICO 
SOCIAL) / 3.5 diárias (Completa) / de 31/07/2014 a 03/08/2014
58492502/ÉDER CÍCERO DAS NEVES (MONITOR) / 3.5 diárias 
(Completa) / de 31/07/2014 a 03/08/2014
59063431/FRANCISCO JAVIER DELGADO NASCIMENTO 
(MONITOR) / 3.5 diárias (Completa) / de 31/07/2014 a 
03/08/2014
57586371/HUGO DAHER SANTANA (MOTORISTA) / 3.5 diárias 
(Completa) / de 31/07/2014 a 03/08/2014
572244802/MOACIR GOUVEA DA SILVA (GERENTE III) / 3.5 
diárias (Completa) / de 31/07/2014 a 03/08/2014
56126242/ROSICLER BORGES DE ALBUQUERQUE LIMA 
(MONITOR) / 3.5 diárias (Completa) / de 31/07/2014 a 
03/08/2014<br
Ordenador: TEREZINHA DE JESUS MORAES CORDEIRO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 723031

PORTARIA: 0569/2014
Objetivo: Participar da “Feira de Exposição do Programa Terra 
Viva”, no município de SANTA IZABEL/PA, no período de 31/07 
a 03/08/2014.
Fundamento Legal: Art. 145 da Lei 5.810/94 - Processo nº 
338591/2014 - Memo. 0026/2014-TERRA VIVA.
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
SANTA IZABEL/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
80179382/ELIELDEM SILVA FERREIRA (MONITOR) / 3.5 diárias 
(Completa) / de 31/07/2014 a 03/08/2014<br
Ordenador: TEREZINHA DE JESUS MORAES CORDEIRO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 723047

PORTARIA: 0537/2014
Objetivo: Apresentar adolescente, custodiado no Centro de 
Internação de Adolescente Masculino - CIAM/MARABÁ, em 
audiência designada, no município de RONDON DO PARÁ/PA, no 
dia 09/07/2014.
Fundamento Legal: Art. 145 da Lei 5.810/94 - Processo nº 
321606/2014 - Memo. 0420/2014-CIAM/MARABÁ.
Origem: MARABÁ/PA - BRASIL
Destino(s): 
RONDON DO PARÁ/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
59056051/EDILSON DA SILVA ALMEIDA (MOTORISTA) / 0.5 
diárias (Completa) / de 09/07/2014 a 09/07/2014
59068571/ELIZETE MARIA CHAVES ABBADE (TÉCNICO SOCIAL) 
/ 0.5 diárias (Completa) / de 09/07/2014 a 09/07/2014
571994362/FABIO HENRIQUE SANTANA FURTADO (MONITOR) / 
0.5 diárias (Completa) / de 09/07/2014 a 09/07/2014
58891062/JANILDO CRUZ DA SILVA (MONITOR) / 0.5 diárias 
(Completa) / de 09/07/2014 a 09/07/2014<br
Ordenador: TEREZINHA DE JESUS MORAES CORDEIRO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 723062

PORTARIA: 0538/2014
Objetivo: Recambiar adolescente, da Unidade de Atendimento 
Sócio-Educativo de Benevides - UASES/BENEVIDES, para 
cumprir Medida S´cio-Educativa de Liberdade Assistida/LA, no 
município de BRAGANÇA/PA, no dia 10/07/2014.
Fundamento Legal: Art. 145 da Lei 5.810/94 - Processo nº 
315076/2014 - Memo. 0652/2014-UASE/BENEVIDES.
Origem: BENEVIDES/PA - BRASIL
Destino(s): 
BRAGANÇA/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
541879571/GERSON CARLOS SILVA DO ROSÁRIO (MOTORISTA) 
/ 0.5 diárias (Completa) / de 10/07/2014 a 10/07/2014
59095851/KELLY SAMARA DOS SANTOS ALMEIDA (ASSISTENTE 
SOCIAL) / 0.5 diárias (Completa) / de 10/07/2014 a 
10/07/2014<br
Ordenador: TEREZINHA DE JESUS MORAES CORDEIRO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 723083

PORTARIA: 0571/2014
Objetivo: Participar da “Feira de Exposição do Programa Terra 
Viva”, no município de SANTA IZABEL/PA, no período 24 a 
27/07/2014.
Fundamento Legal: Art. 145 da Lei 5.810/94 - Processo nº 
338604/2014 - Memo. 025/2014-TERRA VIVA.
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
SANTA IZABEL/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
80179382/ELIELDEM SILVA FERREIRA (MONITOR) / 3.5 diárias 
(Completa) / de 24/07/2014 a 27/07/2014<br
Ordenador: TEREZINHA DE JESUS MORAES CORDEIRO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 723103

PORTARIA: 0539/2014
Objetivo: Apresentar adolescente, custodiado no Centro de 
Internação de Adolescente Masculino - CIAM/BELÉM, em 
audiência designada judicialmente, no município de COLARES/
PA, no dia 16/07/2014.
Fundamento Legal: Art. 145 da Lei 5.810/94 - Processo nº 
321502/2014 - Memo. 0904/2014-CIAM/BELÉM.
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
COLARES/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
541917361/DORIVALDO EDUARDO JARDIM DA SILVA 
(MOTORISTA) / 0.5 diárias (Completa) / de 16/07/2014 a 
16/07/2014
572090303/JOSE AFONSO DE SOUSA BORGES (MONITOR) / 0.5 
diárias (Completa) / de 16/07/2014 a 16/07/2014
541823052/ZILMA DO SOCORRO DOS SANTOS PASCOAL 
(ASSISTENTE SOCIAL) / 0.5 diárias (Completa) / de 16/07/2014 
a 16/07/2014<br
Ordenador: TEREZINHA DE JESUS MORAES CORDEIRO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 723087

PORTARIA: 905/2014
Objetivo: Reunir com coordenadores dos postos para discutir as 
ações voltadas ao trabalhador autônomo
Fundamento Legal: Lei nº 5.810 de 24/01/1994
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
Itaituba/PA - Brasil
Óbidos/PA - Brasil
Oriximiná/PA - Brasil
Santarém/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
5898796/MARCOS DE OLIVEIRA GUERREIRO (Gerente) / 8.5 
diárias (Completa) / de 31/07/2014 a 08/08/2014<br
Ordenador: CELSO KAZUHIKO MOTOKI

SUPRIMENTO DE FUNDO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 723102

PORTARIA: 906/2014
Prazo para Aplicação (em dias): 30
Prazo para Prestação de Contas (em dias): 15
Nome do Servidor                      Cargo do Servidor        Matricula   
MARCOS DE OLIVEIRA GUERREIRO          Gerente                  5898796     
Recurso(s):
Programa de Trabalho Fonte do Recurso    Natureza da Despesa 
Valor
11331136865310000    0101000000          339033              400,00
Observação: Conceder o recurso Þ nanceiro para atender 
despesas de deslocamento de Belém/PA para Santarém/
PA, Itaituba/PA, Óbidos/PA e Oriximiná/PA, no período de 
31/07/2014 a 08/08/2014
Ordenador: CELSO KAZUHIKO MOTOKI

PORTARIA Nº. 2109/14 DP-G BELÉM, 28/07/14
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 722881

Conceder conforme Laudo Médico nº.156789A/1, prorrogar de 
Licença Saúde à Defensora Pública CARLA REGINA SANTOS 
CONSTANTE, matrícula nº. 55589177, no período de 12/07/14 
a 09/09/14, de acordo com o artigo. 81, da Lei Estadual nº. 
5.810/94.

PORTARIA Nº. 2108/14 DP-G BELÉM, 28/07/2014
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 722884

Conceder conforme Laudo Médico nº 156786A/1, prorrogação 
de Licença Saúde à Servidora Pública ELOIANA MARIA BIA 
VIANA, matrícula nº. 5134544/1, no período de 04/07/2014 a 
02/08/2014, de acordo com o artigo. 81, da Lei Estadual nº. 
5.810/94.

PORTARIA Nº 2107/14 DP-G EM, 24/06/2014
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 722889

Designar os Defensores Públicos, abaixo relacionados para 
participarem de multirão no dia 27/06/14, que será realizado no 
Prédio Sede, a Þ m de analisar processos de assistência judídica 
da Defensoria Pública enquanto curadora de ausentes.

-FERNANDO JOSE SAMPAIO LOBO, matrícula nº 80846028;
-THIAGO VASCONCELOS MOURA, matrícula nº 80846046;
-MARCO AURELIO VELLOZO GUTERRES, matrícula nº 
80846027;
-LEONARDO CABRAL JACINTO, matrícula nº 5890175;
-JOHNY FERNANDES GIFFONI, matricula nº 80845948;
-REINALDO MARTINS JUNIOR, matricula nº 57192842;

EXTRATO DO 3º TA AO CONTRATO 014/2013 TJPA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 723023

Extrato do 3º Termo Aditivo Contrato nº 014/2013/TJ-PA //Partes: 
TJPA e a Unimed Belém – Cooperativa de Trabalho Médico.//
CNPJ: 04.201.372/0001-37//Objeto do Contrato: Contratação 
de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de 
assistência médica, ambulatorial, hospitalar e auxiliares de 
diagnóstico e terapia, com obstetrícia, Þ sioterápica, psicológica e 
farmacêutica na internação, através de plano/seguro de saúde de 
abrangência nacional aos membros e servidores do TJPA, ativos 
e inativos, e aos seus respectivos dependentes//Modalidade de 
Licitação: Dispensa de Licitação, com fundamento na disposição 
do artigo 24, V da Lei 8.666/93//Objeto e justiÞ cativa do 
aditivo: alteração do item 3, subitem 3.1 do Termo de Referência 
anexo ao contrato em virtude da Resolução 019/2012-GP de 
16/10/2012 que alterou a Resolução 017/2005-GP.// Data da 
Assinatura: 29/07/2014//Representante do Contratante: Igor 
Abrahão Abdon – Secretário de Administração.

PORTARIA Nº 009/2014 – SA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 723051

O Senhor IGOR ABRAHÃO ABDON, Secretário de Administração 
do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições legais e,
CONIDERANDO as disposições da PORTARIA Nº 1407/2013 – GP, 
que delega competência ao titular da Secretaria de Administração 
do Tribunal de Justiça do Estado do Pará;
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993; Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002; Lei Estadual nº 6.474, de 06 de agosto de 2002; Decreto 
nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; com nova redação dada pelo 
Decreto nº 3.693, de 20 de dezembro de 2000; Decreto Estadual 
nº 2.069, de 20 de fevereiro de 2006; Decreto Estadual nº 199, 
de 09 de junho de 2003 e demais normas regulamentares,
RESOLVE:
Art. 1º - DESIGNAR os servidores AMANDA CAROLINE 
PINHEIRO DOS SANTOS, DANIELE DIAS MARQUES e LUIZ 
CARLOS NASCIMENTO DE SOUZA para, sob a presidência 
do primeiro, constituírem a Comissão Permanente de Licitação 
deste Tribunal de Justiça, atuando como membros suplentes 
os servidores FRANCISCO DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO e 
FABRÍCIO NOGUEIRA RODRIGUES.
Parágrafo único - Designar a servidora DANIELE DIAS 
MARQUES para atuar como presidente da Comissão, em caso 
de impedimento da titular.
Art. 2º - DESIGNAR os servidores AMANDA CAROLINE 
PINHEIRO DOS SANTOS, BETANIA SOUZA DA SILVA 
PINHEIRO, DANIELE DIAS MARQUES, LORENA PENIN 
BASTOS, LUIZ CARLOS NASCIMENTO DE SOUZA, MIGUEL 
SAUMA FILHO e ROSA NEUMA BEZERRA GOMES, como 
PREGOEIROS do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, com 
atuação especíÞ ca nas licitações instauradas sob a modalidade 
PREGÃO.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
pelo prazo de 01 (um) ano, revogadas as disposições em 
contrário.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Belém, 28 de Julho de 2014.
IGOR ABRAHÃO ABDON
Secretário

REVOGAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS 003/TJPA/2014
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 723071

REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO.
TOMADA DE PREÇOS 003/TJPA/2014

Comunico que o Senhor Secretário de Administração do 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará declarou REVOGADA a 
licitação acima referenciada, que tem por objeto a contratação 
de empresa especializada para execução de Desmatamento, 
Limpeza e Terraplanagem de terreno, localizado na Av. Augusto 
Montenegro, S/N, Km 4, Parque Verde   – Belém-PA, de acordo 
com as especiÞ cações e obrigações descritas no edital e nos 
anexos que o acompanham.
A íntegra da decisão poderá ser visualizada no site do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará (www.tjpa.jus.br).
Belém, 29 de julho de 2014.
CPL do TJPA
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Como funciona seu produto

Comece por aqui. Se você quer tirar o máximo proveito da tecnologia 
contida neste produto, leia o Guia Rápido por completo.

Refrigerador CRB36/CRB39/CRG36

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

17

1

Este produto utiliza gás isolante e gás refrigerante que 
não atacam a camada de ozônio e têm potencial reduzido 
de efeito estufa. Estes gases são inflamáveis.

INFORMAÇÃO 
AMBIENTAL

Características Gerais

 1- Controle de Temperatura do   
  Refrigerador

 2- Porta do Congelador

 3- Compartimento Extra Frio

 4- Lâmpada 

 5- Prateleiras de Grade (removíveis,  
  reguláveis e inclináveis) 2 para os  
  modelos CRG36/CRB36 e 3 para o  
  modelo CRB39

 6- Tampa da Gaveta de Legumes 

 7- Gaveta de Legumes

 8- Proteção Pés Estabilizadores

 9- Pés Estabilizadores 

10- Prateleira Rasa

11- Reservatório de Água (CRG36)

12- Porta-Ovos

13- Prateleira Porta Latas (CRB36/CRB39)

14- Prateleira Diversos (removível) 1 para o
  modelo CRB36 e 2 para os modelos    
  CRG36/CRB39

15- Prateleira Garrafas (removível)

16- Congelador

17- Forma de Gelo

18- Prateleira do Congelador (removível e  
  regulável) (CRG36/CRB39)

19- Controle de Temperatura do Congelador

CRB36/CRB39

CRG36

13

12

14

15

5

8
9

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

1 1

12

14

15

5

8
9

14

16

18

19 Interior do 
Congelador

Seu refrigerador usa o sistema Frost Free, que torna desnecessário fazer 
o degelo, pois o mesmo ocorre naturalmente.

Frost 
Free
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O controle de temperatura pode ser 
regulado para melhor atender as condições 
de conservação dos  alimentos, conforme o 
grau de utilização de seu refrigerador.

A temperatura é ajustada pressionando o 
botão de controle até a posição desejada.

O controle de temperatura deve ser 
ajustado para melhor desempenho do 
congelador.
A temperatura é ajustada manualmente 
girando o botão de controle até a posição 
desejada.

Usando o Refrigerador

Posição

Verão

Dias Normais

Inverno

Temperatura ambiente

Dias quentes com temperatura acima de 35°C

Dias com temperatura entre 20°C e 35°C

Dias frios com temperatura abaixo de 20°C

2

Como operar os controles de temperatura

Posições

Botão de Controle

Controle de temperatura do refrigerador

Controle de temperatura do congelador

O seu refrigerador vem de fábrica com a 
porta instalada de forma a abrir para a 
direita.
Dependendo do local que você escolheu 
para instalar o seu refrigerador, pode ser 
mais conveniente que a porta abra para a 
esquerda.
Se você tem esta necessidade, chame o 
serviço autorizado. A primeira reversão da 
porta será executada gratuitamente, pelo 
serviço autorizado, dentro do prazo de 
garantia.

Reversão da porta

Pés estabilizadores

Coloque o refrigerador no local escolhido.
Gire os pés 
estabilizadores até 
encostá-los no 
chão, travando e 
estabilizando o 
produto.

Nivelamento do refrigerador

Importante

� Para facilitar o fechamento da porta 
do seu refrigerador, gire um pouco 
mais os pés estabilizadores 
inclinando levemente o produto para 
trás.

� Estabilizando o seu produto você 
também estará ajudando a diminuir 
os ruídos.

Posição

1

2 e 3

4

5

Resfriamento

Mínimo

Médio

Máximo

Super Frio

Situações de uso

Dias frios. Poucas aberturas de porta.

Condições normais de uso.

Dias quentes. Muitas aberturas de porta.

Para uso intenso do refrigerador como festas ou 
resfriamento mais rápido dos alimentos. A posição super 
frio é acionada quando todos os leds ficam acesos.
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Ao armazenar alimentos, evite colocá-los 
próximos às saídas de ar, pois, além de 
prejudicar o bom funcionamento do 
produto, pode causar o congelamento dos
alimentos.

O congelador possui o sistema frost free e 
trabalha nas temperaturas internas abaixo 
de -6°C. Observe sempre a temperatura de 
armazenamento e 
a data de validade 
dos produtos 
congelados, 
indicada pelo 
fabricante do 
alimento.

Fechamento da porta

A porta do congelador possui uma trava 
para garantir a vedação adequada do
compartimento.

3

Componentes do Refrigerador

Sistema frost free

Compartimento congelador

Trava da porta do congelador

� Ao abrir a porta é normal ocorrer 
embaçamento nas prateleiras do seu 
refrigerador, devido a entrada de ar 
quente dentro do produto.

Importante

Mantenha a porta do congelador 
fechada e travada.

Compartimento extra frio

Sistema de água na porta

Neste compartimento a temperatura é 
mais fria do que nos demais 
compartimentos do refrigerador e portanto
é indicado para armazenar
laticínios, frios, carnes
e embutidos.

Seu produto possui um sistema que 
permite retirar água gelada sem abrir a 
porta do refrigerador, evitando assim 
aberturas excessivas e consequentemente, 
reduzindo o consumo de energia.

Reservatório de água

A capacidade de armazenagem de água no 
reservatório é de 3 litros.  

Abastecendo o reservatório

Para colocar água no reservatório gire o 
bocal e abasteça com uma jarra ou garrafa.

Modelo CRG36

Gire o bocal, 
neste sentido, 
para abastecer

Reservatório

Importante

� Uso exclusivo para água limpa.
 Qualquer outro líquido poderá causar 

mau funcionamento do sistema.

� O fabricante não se responsabiliza por 
danos causados ao sistema se o 
reservatório for abastecido com 
qualquer outro tipo de líquido que não 
seja água.
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Servindo-se de água

� Pressione um recipiente (copo ou jarra) 
contra o acionador.

 Aperte o acionador segurando-o até 
completar o nível desejado de água.

� Para sua segurança, o sistema possui 
uma trava que impede o movimento do 
acionador, evitando assim a saída de 
água. Para travá-lo basta empurrar a 
trava localizada na parte de trás do 
acionador. Para destravar retorne-a 
para a posição inicial.

AcionadorTrava

Coletor de água

� O coletor de água retém eventuais pingos 
que podem cair enquanto você estiver se 
servindo. Utilize um pano seco para 
limpar ou secar o coletor de água.

Limpando o reservatório

Limpe o reservatório frequentemente.

� Para limpeza, nunca utilize a máquina de 
lavar louças.

� Retire a primeira prateleira da porta.

Importante

Não puxe o 
corpo da 
válvula, 
indicado
na figura.

Importante

Antes de reposicionar o reservatório, 
certifique-se que a válvula está bem 
encaixada.

Reposicionando o reservatório

� Encaixe e trave a válvula novamente,
 conforme mostra a figura.

� Certifique-se de que o reservatório ficou 
bem encaixado. Observe a ausência de 
frestas entre a borracha de vedação e a 
porta.

4

� Apoie o reservatório sobre a pia e 
desencaixe a tampa.

� Desencaixe a ponta da válvula girando-a 
para a esquerda até perceber que a peça 
está solta. Retire-a e limpe 
cuidadosamente.

� Use esponja ou pano macio umedecido 
em água com detergente ou sabão 
neutro. Enxágue bem e seque com um 
pano limpo e seco.

� Desencaixe o reservatório de água, 
levantando-o e puxando-o na sua direção 
conforme indicado na figura.

� Encaixe o reservatório nos engates 
laterais e no orifício da porta.
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Manutenção e Cuidados

Importante

Lâmpadas com potência maior que 15 
Watts podem danificar seu refrigerador.

� Recoloque a proteção.

� Recoloque o plugue na tomada.

O acúmulo de água neste recipiente é 
normal. A água é proveniente do 
degelo automático que será 
evaporada lenta e naturalmente.

Bandeja de degelo

Esta peça não 
deve ser retirada.

Em caso de queima da lâmpada, 
substitua-a seguindo os seguintes passos:

� Desconecte 
o plugue da 
tomada.

� Retire o 
protetor da 
lâmpada 
liberando a trava, pressionando-a 
conforme a figura.

� Desenrosque a lâmpada e substitua por 
uma nova, com as mesmas .
características, de no máximo 15 Watts, 
que você também encontra no serviço 
autorizado.

Lâmpada

Ruído característico de água escorrendo.
Ocorre  quando o produto está fazendo o 
degelo.

Ruído característico do ventilador interno do 
sistema. Considerado normal.

5

Para mais informações sobre tipos de ruídos, consulte o Manual do Produto.

Ruídos considerados normais

Ruído de degelo

Ruído de ventilação

Risco de Explosão

Use produtos de limpeza que não sejam 
inflamáveis. 

Não seguir esta instrução pode trazer 
risco de vida, incêndio ou de explosão.

Risco de Choque Elétrico

Retire o plugue da tomada antes de 
efetuar qualquer manutenção ou 
limpeza do produto.

Recoloque todos os componentes 
antes de ligar o produto.

Não seguir estas instruções pode trazer 
risco de vida ou choque elétrico.
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Dimensões sem embalagem (mm) (mm) (mm)

Altura (com parafuso estabilizador) 1539 1539 1700

Largura 616 616 616

Largura com a porta aberta a 130° 1139 1139 1139 

Profundidade 691 691 691
Profundidade com a porta aberta a 90° 1206 1206 1206
Capacidade bruta (litros) (litros) (litros)

Total 324 324 365
Capacidade de armazenagem (litros) (litros) (litros)

Total 300 300 342
Compartimento refrigerador 253 253 295
Compartimento congelador 47 47 47
Peso máximo sobre componentes (kg) (kg) (kg)

Tampa da gaveta de legumes 24 24 24
Prateleira de grade (cada) 24 24 24
Compartimento extra frio 10 10 10
Gaveta de legumes 12 12 12
Congelador 18 18 18
Prateleira rasa 2 2 2
Porta-ovos 0,5 0,5 0,5
Prateleira diversos (cada) 5 5 5
Prateleira garrafas 5 5 5
Peso sem embalagem (kg) 48 48 53

Características Técnicas

6

Modelo CRB36 CRG36 CRB39

O fabricante se reserva no direito de modificar as características gerais, técnicas e 
estéticas de seus produtos sem aviso prévio.

www.consul.com.br
Para maiores dúvidas consulte o manual

*Imagens meramente ilustrativas

W
10

6
3

71
2

0
0

9
/0

9
/2

0
13

Antes de ligar para a Rede de Serviços Consul, faça uma verificação prévia, consultando a 
tabela a seguir:

Refrigeração 
insuficiente

Alimentos 
congelando 
no 
refrigerador

Lâmpada
não acende

Controle de temperatura do
congelador na posição �Inverno�.

Controle de temperatura do
congelador na posição �Verão�.

Controle de temperatura do
refrigerador nas posições 3, 4 
ou 5 (dias quentes).

Lâmpada queimada.

Reposicione o botão do controle
de temperatura do congelador
para �Dias Normais�.

Reposicione o botão do controle de 
temperatura do congelador para �Dias 
Normais� ou �Inverno� conforme as 
condições da temperatura ambiente.

Regule a temperatura do refrigerador
nas posições 1 ou 2 (dias frios).

Substitua a lâmpada. Veja o item
�Manutenção e Cuidados� (Lâmpada).

Soluções de Pequenos Problemas

Problema Causa Provável Solução

Para mais informações sobre soluções de pequenos problemas, consulte o Manual do Produto.
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ERROR: undefined

OFFENDING COMMAND: RYOJSO+Aria

STACK:


